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A mobilização dos servidores do
TRT colheu um presente de Natal –
este sim! – na Justiça Federal. Nesta
terça-feira, 2 de dezembro, o Juiz Fe-
deral Substituto Cláudio Roberto da
Silva deferiu liminar para determinar
à Administração do Tribunal que se abs-
tenha de efetuar, na folha de pagamen-
to dos servidores representados pelo
SINTRAJUSC, o desconto da contri-
buição previdenciária incidente sobre a
gratificação natalina. Nesta quarta, 3,
o Sindicato irá distribuir outro Boletim
com os encaminhamentos decorrentes
da Ação.

A vitória é resultado do esforço ad-
ministrativo e jurídico colocado em
prática desde que, em 21 de novem-
bro, a Administração comunicou à Co-
ordenação do Sindicato que faria o
desconto. De lá para cá foi chamada
Assembléia, iniciada no dia 27 e reto-
mada no dia 28, depois de uma reu-
nião de quase duas horas e meia com
a Administração do Tribunal, que man-
teve a decisão de desconto nos salári-
os.

A comissão de servidores que parti-
cipou da reunião apresentou uma série
de argumentos para respaldar a deci-
são dos trabalhadores, tomada na As-
sembléia do dia 27, de aprovar ação na
Justiça contra a medida. A Assessoria
Jurídica do Sindicato entrou com a ação
já na sexta-feira passada.

Num dos trechos da liminar, o Juiz
diz o seguinte: “Como em qualquer pro-
cesso de revisão de pagamentos, não
se pode afetar a propriedade do admi-
nistrado, salvo se demonstrado que este
a ela não tem direito. Os pagamentos
incorporados ao patrimônio dos servi-
dores só podem ser afetados se obser-
vados o devido processo legal e o di-
reito à ampla defesa, garantidos consti-
tucionalmente (artigo 5.º, LIV e LV, da
CF/88). O processo administrativo é o
meio de legitimar o exercício dos po-
deres administrativos. No caso, verifi-
ca-se que a ré deixou de atender aos
mencionados princípios constitucionais.
Embora desde 12 de junho de 2007
(fl. 523v) já houvesse a Administração
iniciado o procedimento com vista a ver
restituídos os valores indevidamente
pagos os servidores, nem os beneficiá-
rios, nem o SINTRAJUSC que os ha-
via substituído no processo judicial,
foram instados a se manifestar a res-
peito da legalidade do ato e da corre-
ção dos cálculos”.

O Juiz ainda observa que, em 11 de
dezembro de 2007, o Dr. Jorge Luiz
Volpato, então Presidente do TRT, de-
terminou a divulgação da planilha de
cálculo para consulta individualiza-
da aos servidores, ordem que não foi
cumprida: “Tais planilhas somente fo-
ram disponibilizadas aos interessados na
iminência do desconto (...) com o pro-

pósito não de lhes garantir o exercício
do contraditório (viabilizando-lhes se
contrapor previamente à legalidade do
ato e aos cálculos apresentados), mas
de mera comunicação”. Isso, avaliou
inicialmente o Juiz, caracteriza que hou-
ve violação ao devido processo legal.

Para as cerca de 110 pessoas que
estiveram na Assembléia do dia 27 –
numa demonstração de capacidade de
mobilização dos servidores - ficou cla-
ro que havia uma série de elementos
que demonstravam o equívoco de tal
desconto, começando pela ausência de
negociação prévia com o Sindicato e
os servidores.

Além dessa falta de diálogo, a As-
sessoria Jurídica do SINTRAJUSC ex-
plicou que a jurisprudência do STJ e
TRF/4 era pacífica quanto à ilegitimi-
dade da Administração para cobrança
de descontos previdenciários não-efe-
tuados na época própria. Além disso,
não havia qualquer determinação judi-
cial para realização de tais descontos
retroativos nos autos do mandado de
segurança coletivo 3917/99, impetrado
pelo SINTRAJUSC.

O esforço concentrado, nesta última
semana, para evitar a tentativa da Admi-
nistração de descontar 10% do salários
dos servidores, mais uma vez mostrou a
força dos trabalhadores do Judiciário. Que
seja assim em 2009, quando iremos lutar
por nosso Plano de Carreira!


